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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO
AGRAVADO : KARLA SUYANNE BRITO TEIXEIRA
ADVOGADO : TIAGO BASTOS DE ANDRADE - PB016242
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : SIMONE HENRIQUES PARREIRA - ES009375

EDUARDO DALLA BERNARDINA - ES015420
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FNDE.  
FINANCIAMENTO ESTUDANTIL - FIES. ESTUDANTE DE 
MEDICINA. PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CARÊNCIA. 
APROVAÇÃO EM RESIDÊNCIA MÉDICA. PRAZO PARA 
REQUERIMENTO. ART. 6º, § 2º, DA PORTARIA MEC 07/2013. 
VIOLAÇÃO REFLEXA AO TEXTO DE LEI FEDERAL. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
1. Recurso especial no qual se defende a tese de que, iniciada a 
amortização do empréstimo estudantil, a parte autora não poderia 
mais pleitear a prorrogação da carência, por deixar de atender ao 
requisito previsto no art. 6º, § 2º, da Portaria Normativa MEC 
07/2013.
2. Assim, apesar de se invocar afronta ao texto de lei federal, a 
pretensão esbarra no exame de normativo que não se insere no 
conceito de lei federal a que se refere o art. 105, III, da CF, o que 
impede o conhecimento do recurso.
3.  Segundo jurisprudência desta Corte, "O recurso especial não 
constitui via adequada para a análise, sequer reflexa, de eventual 
ofensa a resoluções, portarias, instruções normativas ou 
regulamentos de pessoa jurídica, por não estarem tais atos 
normativos compreendidos na expressão "lei federal", constante da 
alínea 'a' do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal de 
1988" (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.112.227/SP, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
9/10/2018, DJe de 17/10/2018).
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4. Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 15 de agosto de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FNDE.  
FINANCIAMENTO ESTUDANTIL - FIES. ESTUDANTE DE 
MEDICINA. PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CARÊNCIA. 
APROVAÇÃO EM RESIDÊNCIA MÉDICA. PRAZO PARA 
REQUERIMENTO. ART. 6º, § 2º, DA PORTARIA MEC 07/2013. 
VIOLAÇÃO REFLEXA AO TEXTO DE LEI FEDERAL. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
1. Recurso especial no qual se defende a tese de que, iniciada a 
amortização do empréstimo estudantil, a parte autora não poderia 
mais pleitear a prorrogação da carência, por deixar de atender ao 
requisito previsto no art. 6º, § 2º, da Portaria Normativa MEC 
07/2013.
2. Assim, apesar de se invocar afronta ao texto de lei federal, a 
pretensão esbarra no exame de normativo que não se insere no 
conceito de lei federal a que se refere o art. 105, III, da CF, o que 
impede o conhecimento do recurso.
3.  Segundo jurisprudência desta Corte, "O recurso especial não 
constitui via adequada para a análise, sequer reflexa, de eventual 
ofensa a resoluções, portarias, instruções normativas ou 
regulamentos de pessoa jurídica, por não estarem tais atos 
normativos compreendidos na expressão "lei federal", constante da 
alínea 'a' do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal de 
1988" (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.112.227/SP, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
9/10/2018, DJe de 17/10/2018).
4. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno manejado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação contra 

decisão de fls. 805/807, que não conheceu do recurso especial, uma vez que o 

inconformismo manifestado exigiria o exame de norma que não se enquadra no conceito 

de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.

O FNDE sustenta que não pretende a revisão do conteúdo meritório da 

portaria em questão, mas, somente, a correta aplicação do art. 6º-B, § 3º, da Lei 

10.260/2001 e a apreciação do dissídio jurisprudencial invocado. 
A parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para impugnação (fl. 

281).
É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela 

decisão recorrida.

A parte autora ajuizou ação ordinária em que pretendia, em razão de sua 

aprovação em residência médica, a prorrogação do prazo de carência para a amortização 

do saldo devedor do contrato de financiamento estudantil firmado para o custeio do curso 

de medicina, fundada no disposto no art. 6º-B, § 3º, da Lei 10.260/2001.

O Tribunal de origem, ao apreciar a apelação do FNDE, concluiu que a 

norma em questão exige somente que o estudante graduado em medicina comprove os 

seguintes requisitos: "i) ingresso em programa credenciado pela Comissão Nacional de 

Residência Médica, de que trata a Lei 6.932/81; e ii) a especialidade médica ser 

definida como prioritária em ato do Ministro de Estado da Saúde, conforme disposto no 

art. 6º-B, parágrafo 3º, da Lei 10.260/01, incluído pela Lei 12.202/10" (fls. 604/605). Por 

conseguinte, afastou a exigência prevista no art. 6º, § 1º, da Portaria Normativa 07/2013, 

no sentido de que a solicitação de extensão da carência seja realizada antes da fase de 

amortização do financiamento. 

Já nas razões de recurso especial, o Fundo recorrente afirma violação ao 

art. 6º-B, § 3º, da Lei 10.260/2001, ao argumento de que, iniciada a amortização, a parte 
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autora não poderia mais pleitear a prorrogação da carência, porque deixava de atender ao 

requisito previsto no art. 6º, § 2º, da Portaria Normativa MEC 07/2013.

Como se percebe, a despeito de se invocar afronta ao texto de lei federal, a 

real pretensão do apelo extremo é fazer valer regra que está presente somente  em portaria 

editada pelo MEC e, com isso, afastar a postulada ampliação no prazo de pagamento do 

financiamento estudantil.

Assim, eventual apreciação do alegado desrespeito ao art. 6º-B, § 3º, da Lei 

10.260/2001 demandaria o exame de diploma normativo que não se insere no conceito de 

lei federal a que se refere o art. 105, III, da CF.

Sobre a impossibilidade de conhecimento de recurso especial em situação 

semelhante a esta, destaca-se:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 11, 
489, § 1º, IV, 1.022, II, DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 34 DA LEI 9.704/95. SÚMULA 282/STF. 
RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 
TRANSFERÊNCIA DE ATIVOS DAS CONCESSIONÁRIAS PARA OS 
MUNICÍPIOS. CONTROVÉRSIA QUE EXIGE ANÁLISE DE RESOLUÇÃO DA 
ANEEL.ATO NORMATIVO NÃO INSERIDO NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária, ajuizada pelo Município de Santa 
Bárbara D´Oeste em desfavor da Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL e 
da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, com o objetivo de que seja 
declarada a ilegalidade da Resolução da ANEEL 414/2010, no que diz respeito 
à transferência, para o Município, das obrigações pela manutenção, 
conservação, melhoria e ampliação do sistema de iluminação pública. O 
Tribunal de origem reformou a sentença que julgou improcedente a ação, 
reconhecendo a ilegalidade da imposição de transferência às municipalidades 
do sistema de iluminação pública gerido pelas concessionárias de distribuição 
de energia.
III. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, especificamente, 
os fundamentos da decisão agravada - mormente quanto à inexistência de 
violação aos arts. 11, 489, § 1º, IV, 1.022, II, do CPC/2015 e à ausência de 
prequestionamento do art. 34 da Lei 9.704/95 -, não prospera o inconformismo, 
quanto aos pontos, em face da Súmula 182 desta Corte.
IV. Esta Corte, em caso análogo, destacou que "o fundamento central dos 
Recursos Especiais é o art. 218 da Resolução 414/2010 da ANEEL (com 
redação dada pela Resolução 479/2012). No entanto, o apelo nobre não 
constitui, como regra, via adequada para julgamento de ofensa a resoluções, 
portarias ou instruções normativas quando analisadas isoladamente, sem 
vinculação direta ou indireta a dispositivos legais federais, por não estarem tais 
atos normativos compreendidos na expressão 'lei federal' constante da alínea 
'a' do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal. Desse modo, impõe-se o 
não conhecimento dos Recursos Especiais quanto à alegação de afronta ao art. 
5º, caput e § 2º, ao Decreto 41.019/1957 e aos arts. 2º e 3º da Lei 9.427/1996, 
porquanto seria meramente reflexa, sendo imprescindível para verificá-lo 
analisar a Resolução 414/2010, com redação dada pela Resolução 479/2012 da 
ANEEL" (STJ, REsp 1.809.607/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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SEGUNDA TURMA, DJe de 18/11/2019).
V. Com efeito, não obstante a apontada violação a dispositivos de lei federal, a 
análise da controvérsia demanda a análise da Resolução 414/2010, da 
ANEEL- diploma normativo que não se insere no conceito de lei federal -, 
fugindo, assim, da hipótese constitucional de cabimento deste recurso. Em 
casos análogos, confiram-se, ainda: STJ, REsp 1.786.167/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/07/2021; AgInt no 
AREsp 1.247.923/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 29/05/2020; AgInt no REsp 1.819.282/SP, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/12/2019; AgInt no REsp 
1.584.984/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
10/02/2017.
VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.790.226/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 30/3/2022, GN)

 
AGRAVO INTERNO. AÇÃO REVISIONAL. SUPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
ANÁLISE DE EVENTUAL OFENSA A RESOLUÇÕES, PORTARIAS, 
INSTRUÇÕES NORMATIVAS OU REGULAMENTOS DE PESSOA JURÍDICA. 
IMPOSSIBILIDADE. ATOS QUE NÃO SE ENQUADRAM NO CONCEITO DE 
LEI FEDERAL. VERIFICAÇÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO E 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS ESTATUTÁRIAS. ÓBICE DAS 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. ANÁLISE DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.
1. O tema relativo à alegada violação do art. 6°, caput e § 1° da LINDB não foi 
objeto de debate no acórdão recorrido, tampouco foram opostos embargos de 
declaração a fim de suprir eventual omissão. É entendimento assente no 
Superior Tribunal de Justiça a exigência do prequestionamento dos dispositivos 
tidos por violados, ainda que a contrariedade tenha surgido no julgamento do 
próprio acórdão recorrido. Incidem, na espécie, as Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal.
2. O recurso especial não constitui via adequada para a análise, sequer 
reflexa, de eventual ofensa a resoluções, portarias, instruções normativas ou 
regulamentos de pessoa jurídica, por não estarem tais atos normativos 
compreendidos na expressão "lei federal", constante da alínea "a" do inciso 
III do artigo 105 da Constituição Federal de 1988.
3. A recorrente impugna o critério de cálculo do benefício devido ao 
beneficiário utilizado pelo acórdão, baseando sua argumentação também em 
artigos do Regulamento de Benefícios da Petros, que supostamente deveriam 
regular a matéria.
4. Para revisar o que ficou decidido na instância ordinária seria indispensável 
a análise do contexto fático-probatório, assim como a interpretação de 
cláusulas estatutárias, o que é vedado pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. Não prospera a tese de que a recorrente subsidia a contribuição dos 
participantes e da patrocinadora, de acordo com as disposição dos arts. 31, do 
Decreto 81.240/78, 1º e 21, § 3º, da Lei n. 6.435/77, 202, § 3º, da Constituição 
Federal, além dos arts. 1º e 7º das LC 108 e 109/2001, uma vez que a Fundação 
de Previdência, ora recorrente, não traz qualquer argumentação lógica 
correspondente a tais instrumentos normativos, no que diz respeito à violação 
sofrida. Incidência da Súmula 284/STF, tendo em vista a deficiência na 
fundamentação.
6. Deve-se observar que eventual violação a dispositivo constitucional é 
matéria a ser apreciada em sede de recurso extraordinário perante o STF. Com 
efeito, ao julgador do STJ não é permitido adentrar na competência do STF, 
sequer para prequestionar matéria constitucional, sob pena de violar a rígida 
distribuição de competência recursal disposta na Constituição da República de 
1988.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.112.227/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 9/10/2018, DJe de 17/10/2018 - GN)
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Por fim, observe-se que o mesmo óbice imposto à admissão do recurso pela 

alínea a do permissivo constitucional impede a análise recursal pela alínea c, restando 

prejudicada a avaliação do dissídio jurisprudencial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.993.692 / PB
Número Registro: 2022/0086191-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08148598320194058200 8148598320194058200

Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
RECORRIDO : KARLA SUYANNE BRITO TEIXEIRA
ADVOGADO : TIAGO BASTOS DE ANDRADE - PB016242
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : SIMONE HENRIQUES PARREIRA - ES009375

EDUARDO DALLA BERNARDINA - ES015420

ASSUNTO : DIREITO À EDUCAÇÃO - PERMANÊNCIA - PROGRAMAS DE BOLSAS E 
FINANCIAMENTO ESTUDANTIL COM RECURSOS PÚBLICOS - FIES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
AGRAVADO : KARLA SUYANNE BRITO TEIXEIRA
ADVOGADO : TIAGO BASTOS DE ANDRADE - PB016242
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : SIMONE HENRIQUES PARREIRA - ES009375

EDUARDO DALLA BERNARDINA - ES015420

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 16 de agosto de 2022

Documento eletrônico VDA33436565 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/08/2022 12:12:29
Código de Controle do Documento: 6ac379f7-b02e-472e-8c6a-d01b3487cb28


